
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO 

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003851-50.2011.815.0331
RELATOR           :  Des. José Ricardo Porto
EMBARGANTE   : Mizael Eustáquio Mendes de Lucena
ADVOGADO       : Sergio Nicola Macedo Porto
EMBARGADA     : Maria Eunice Dias
ADVOGADO       : Marcos Antônio Inácio da Silva

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PRELIMINARES LEVANTADAS EM 
CONTRARRAZÕES  NÃO APRECIADAS.  OMISSÃO 
VERIFICADA.  APRECIAÇÃO  DAS  QUESTÕES 
PRÉVIAS  E  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  TODAS 
REJEITADAS. IRRESIGNAÇÃO CONCERNENTE AO 
MÉRITO  DA  MONOCRÁTICA.  MANUTENÇÃO  DO 
JULGAMENTO  COMBATIDO.  ACOLHIMENTO 
PARCIAL  DOS  EMBARGOS,   APENAS  PARA 
SANAR AS LACUNAS APONTADAS.

-  Havendo  omissão  no  acórdão  impugnado,  deve-se 
acolher  os  aclaratórios  manejados,  para  integrar  a 
decisão.

-  Verificando que o suprimento dos vícios apontados 
não torna insubsistente a decisão impugnada, admite-
se  o  acolhimento  do  pleito  da  parte  embargante 
apenas  para  emprestar-lhe  efeito  integrativo  ao 
julgado.

- Podem ser acolhidos os embargos de declaração que 
visam esclarecer a decisão combatida, sem contudo, 
importar em alteração do resultado do julgamento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS.
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RELATÓRIO

Inconformado com a decisão monocrática de fls. 139/141-v, que anulou a 

sentença, restando prejudicado o recurso apelatório de fls.109/111-v, o promovido opôs 

os presentes Embargos de Declaração.

Em suas  razões  (fls.  143/145),  o  recorrente  aduz,  em síntese,  existirem 

omissões na decisão impugnada, haja vista não terem sido apreciadas as preliminares de 

falta de interesse recursal, intempestividade e a prejudicial de prescrição levantadas em 

sede de contrarrazões (fls.117/125).

Sustenta ainda a manifestação com relação a modalidade probatória que 

não  foi  requerida  em  momentos  oportunos  pela  embargada,  devendo  assim  ficar 

constatado na decisão guerreada.

Ante o exposto, pede o acolhimento dos seus aclaratórios, de modo a sanar 

as lacunas apontadas.

É o relatório.

VOTO

Assevera o recorrente que o julgado vergastado padeceu de omissões, eis 

que não apreciou as preliminares de falta  de interesse recursal,  intempestividade e a 

prejudicial de prescrição, arguidas em sede de contrarrazões.

Vê-se assistir razão ao insurgente. 

Pois bem. 

Analisando o  caderno processual,  verifico  que a  monocrática  embargada 

não  chegou  a  se  manifestar  sobre  as  preliminares  de  falta  de  interesse  recursal, 
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intempestividade e a prejudicial de prescrição, levantadas em sede de contrarrazões pelo 

promovido, ora recorrente, devendo haver a integração do decisum impugnado quanto ao 

assunto, conforme segue abaixo:

Da preliminar de intempestividade

Suscitou o recorrido o não conhecimento do recurso apelatório ante a sua 

intempestividade.

Conforme se  depreende  dos  autos,  a  sentença  fora  publicada  no  Diário 

Oficial (fl.108) no dia 05/12/2013 (quinta-feira), correndo o prazo recursal a partir do dia 

06/12/2013 (sexta-feira). Porém, no decurso do prazo sobreveio o recesso forense, que 

suspende a contagem dos prazos processuais, iniciado no dia 20/12/2013 e com o fim no 

dia  20/01/2014, conforme Resolução nº 54, da Presidência do Tribunal de Justiça, 
publicada no Diário Oficial  de 19/12/2013,  diferentemente do que foi  consignado 
pelo Ministério Público (fl.134) e pela parte embargante (fl. 121) .

Assim, observa-se que o dia fatal para o término do prazo seria 24/01/2014, 
restando, dessa forma, claramente tempestivo, haja vista que o recurso fora interposto no 

dia 21/01/2014.

Por conseguinte, cumpre rejeitar a  preliminar lançada.

Da preliminar de dialeticidade

O recorrido também agita o não conhecimento da irresignação apelatória 

pugnando pela ausência de interesse recursal,  pois  não teria  o  recorrente enfrentado 

diretamente os pontos elencados na sentença e apenas repetido a tese contestatória.

Ocorre  que  tal  situação  se  encaixa  na  suposta  violação  ao  princípio  da 

dialeticidade e não falta de interesse recursal. 
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Dessa forma, com relação a análise da referida questão prévia, transcrevo 

passagem do parecer ministerial de fls. 133/137, prolatada pela Dra. Vasti Cleá Marinho 

Costa Lopes, haja vista a ilustre Procuradora de Justiça, ter abordado com percuciência a 

questão prévia levantada, conforme se observa abaixo:

“Inicialmente,  acerca  do  assunto  em  disceptação,  necessário  
lembrar que a dialeticidade recursal afirma que todo e qualquer  
recurso  deve  ser  dialético,  ou  seja,  a  parte  recorrente  deve  
apresentar argumentos para a reforma da decisão alinhando as 
razões de fato e direito que solidificam seu inconformismo.
Em sendo assim,  temos que o simples fato de o apelante  
reprisar, em alguns pontos de sua apelação, os argumentos 
que embasaram sua contestação não obsta o conhecimento 
da  súplica,  isso  por  força  do  princípio  da  ampla  
devolutividade dos recursos.
Ademais,  é  de  se  ressaltar  que  o  recorrente  expôs  o  seu  
inconformismo com a decisão e demonstrou fundamentos de 
fato e de direito para a reforma da sentença que lhe negou,  
em parte,  os direitos pretendidos na exordial.”   -  fl.  133 -  
Grifo nosso.

Assim  sendo,  a  preliminar  deve  ser  rejeitada,  adotando  como 
fundamento, as razões do Ministério Público.

Da prejudicial de mérito

O promovido, ora recorrente, enfocou a prejudicial de prescrição, uma vez 

ter decorrido prazo superior a 03 (três) anos entre a data do fato (cirurgia) e o ajuizamento 

da ação.

Entretanto,  em  se  tratando  de  ações  com  pedido  de  danos  morais  e 

materiais em face de suposto erro médico o prazo prescricional é de 05 (cinco) anos, 

tendo a parte autora ingressado com o pedido indenizatório dentro do prazo legal.

Nesse  sentido  colaciono  recentíssima  decisão  do  Superior  Tribunal  de 

Justiça:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO  
MÉDICO.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  REEXAME  DO 
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CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DECISÃO 
MANTIDA. 1. Consoante a jurisprudência deste STJ, aplica-se  
o Código de Defesa do Consumidor  aos serviços médicos,  
inclusive o prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC. 2.  
O  Recurso  Especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a  
teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 3. No caso concreto,  
para alterar a conclusão do tribunal de origem quanto à data em 
que o consumidor teve conhecimento inequívoco do dano seria  
necessário  o  reexame de fatos  e  provas,  o  que é  inviável  em 
Recurso  Especial.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento. (STJ; AgRg-AREsp 499.193; Proc. 2014/0079489-6;  
RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira;  DJE  
10/02/2015)  Grifo nosso.

Dessa forma, rejeito a prejudicial levantada.

Por  último,  com  relação  a  irresignação  concernente  ao  mérito  da 

monocrática, alusiva a modalidade probatória que supostamente não teria sido requerida 

pela embargada,  mantenho a posição sustentada na decisão confrontada pelos seus 

próprios  fundamentos,  uma  vez  que  foram  suficientes  para  dirimir  a  questão  em 

disceptação, inexistindo qualquer omissão ou contradição a ser aclarada nesse ponto,  

cujo teor segue na parte que interessa:

“Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a  
análise da constatação de erro médico (culpa), imprescindível a  
realização de perícia, razão pela qual a sua ausência nos autos  
acarreta a nulidade da sentença.Veja-se o aresto esclarecedor:

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  LAUDO 
PERICIAL.  PERITO  SUSPEITO.  ERRO  MÉDICO.  
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PERÍCIA.  ANULAÇÃO  DO 
PROCESSO.
1. Nos termos do art.  400, II,  do CPC, não é possível produzir  
prova exclusivamente testemunhal a respeito de fatos que 'só por  
documento  ou  por  exame  pericial  podem  ser  provados'.  A 
existência  de  erro  médico  cometido  em cirurgia  de  hérnia  
inguinal em recém-nascido, por suas peculiaridades técnicas,  
é questão que só pode ser aferida mediante perícia.
2. A reconhecida suspeição do perito que trabalhou no processo,  
por sua íntima relação com o hospital-réu declarada no processo,  
obriga  a  repetição  da  perícia.  Não  é  possível  considerar  
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inexistente  a  obrigação  de  indenizar  com  base  na  prova  
testemunhal, a despeito da suspeição.
3. Recurso especial conhecido e provido para o fim de anular a  
sentença  prolatada,  determinando-se  a  repetição  do  laudo  
pericial.
(REsp  1135150/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 26/04/2011)
  
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALEGAÇÃO DE 
ERRO MÉDICO. JUIZ QUE DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS  
PARA REALIZAÇÃO  DE NOVAS PROVAS.  POSSIBILIDADE.  
PRINCÍPIO  DA  INVESTIGAÇÃO  E  DA  VERDADE  REAL.  
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. O artigo 130 do CPC 
permite ao julgador, em qualquer fase do processo, ainda que 
em sede de julgamento da apelação no âmbito do Tribunal  
local,  determinar  a  realização  das  provas  necessárias  à  
formação do seu convencimento,  mesmo existente anterior  
perícia  produzida  nos  autos.  2.  Contudo,  não  é  possível  ao 
Julgador  suprir  a  deficiência  probatória  da  parte,  violando  o  
princípio  da  imparcialidade,  mas,  por  óbvio,  diante  da  dúvida  
surgida com a prova colhida nos autos, compete-lhe aclarar os  
pontos  obscuros,  de  modo  a  formar  adequadamente  sua 
convicção. 3. Recurso Especial a que se nega provimento. (STJ;  
REsp  906.794;  Proc.  2006/0261469-5;  CE;  Quarta  Turma;  Rel.  
Min.  Luis  Felipe  Salomão;  Julg.  07/10/2010;  DJE  13/10/2010)  
Grifo Nosso 
 
Acerca  da  questão,  colaciono  recentíssima  jurisprudência  do 
nosso Egrégio Tribunal de Justiça: 

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Agravo  de 
instrumento. Ação de indenização por dano moral.  Cirurgia  
estética.  Alegação de erro médico.  Obrigação de resultado.  
Prova pericial.  Necessidade.  Provimento.  A responsabilidade 
do  cirurgião  plástico  é  subjetiva,  com  a  inversão  do  ônus  da  
prova,  ou  seja,  há  presunção  de  culpa,  cabendo  ao  médico  
comprovar que os danos suportados pelo paciente advieram de 
fatores  externos  e  alheios  à  sua  atuação  profissional,  ou  até  
mesmo  que  nem  ocorreu  o  dano.  A  análise  da  maioria  dos 
documentos  juntados,  bem  como  o  exame  da  região  nasal  
operada  envolvem  conhecimentos  e  expedientes  médicos  que  
dependem  de  interpretação  técnica  e  conhecimentos  
especializados  fora  do  alcance  do  homem  médio.  (TJPB;  AI  
2011821-85.2014.815.0000;  Segunda  Câmara  Especializada 
Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
09/06/2015; Pág. 17)Grifo nosso.
  

Com efeito, esta relatoria não possui capacidade técnica, típica de 
peritos, para, com precisão e justiça, verificar, indubitavelmente, a  
eventual existência de culpa do médico.
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Nesse  norte,  entendo  que  a  causa  não  estava  madura  para  
julgamento,  e  o  magistrado,  como  destinatário  da  prova,  deve 
conduzir a instrução de modo a verificar a questão crucial da lide,  
qual seja, se o quadro infeccioso e as deformidades na barriga da 
paciente foram decorrentes de culpa do profissional da saúde ou  
acontecimento ordinário em tais cirurgias.

Destaque-se não estar aqui a se afirmar que o médico responde  
pelo resultado do procedimento,  ou seja,  pelo restabelecimento  
completo da saúde da autora, mas por sua atividade-meio, qual  
seja,  se foi  realizada  a cirurgia  correta  e se as consequências  
advindas da cirurgia são comuns no tipo de intervenção. 

Ora,  tais  indagações  são  perfeitamente  possíveis  de  serem 
respondidas por perito, em exame indireto, realizado nas provas  
existentes nos autos (laudos médicos, receituários e etc.).

Importante  verificação  também  seria  analisar  se  a  paciente  
apresentou rejeição ao material utilizado na terceira cirurgia.

Com efeito, a repetição de um procedimento médico não exitoso  
pode se dar por dois motivos: 1 - ou porque, ainda que o médico  
tenha  realizado  tudo  corretamente,  houve  reação  natural  do  
organismo  debilitado,  devido  ao  tipo  de  cirurgia,  que  a  
probabilidade  de  sucesso  do  procedimento  naturalmente  é  
reduzida; ou 2 - por erro médico. 

No caso, saber qual  foi  o motivo na hipótese é impossível  
sem a perícia aludida.

Destaco  trecho  do  aresto  do  Tribunal  Cidadão  citado  no 
início deste pronunciamento:  “A existência de erro médico  
cometido em cirurgia (...), por suas peculiaridades técnicas, é  
questão que  só pode ser  aferida mediante perícia.”  (REsp  
1135150/RS)

Dessa forma, não caberia às partes o arbítrio de fazer ou não  
a perícia, mas sim ao condutor do procedimento determinar  
sua realização,  uma vez esta  ser  a  única forma segura  de  
convicção meritória, in casu.

Por  todo  o  exposto,  de  ofício,  ANULO  a  sentença  
questionada, para determinar a realização de perícia médica,  
na forma descrita nos fundamentos do presente decisum.” 
(fls.140/141-v). Grifo nosso.

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, 

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  
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Sobre o tema, vejamos os posicionamentos abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.1 (grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  RURÍCOLA.  COMPROVAÇÃO  DO  LABOR 
RURAL. REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.  
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES.  MERA 
IRRESIGNAÇÃO.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.  1.  Não há falar  em omissão  ou  
contradição,  porquanto  foram  analisadas  por  esta  Corte,  
fundamentadamente, todas as questões dos autos. 2. A simples  
insatisfação com julgamento contrário aos seus interesses, ou a 
rediscussão  da  causa,  não  encontra  amparo  na  via  dos  
aclaratórios.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  
opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à 
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser 
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou 
obscuridade na decisão recorrida" (EDCL no MS 11.484/DF,  
Rel. Min. Paulo Gallotti, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 4.  
Embargos de declaração rejeitados.  (grifei)

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in Theotonio Negrão,  CPC anotado, 
nota n. 17a ao art. 535).

 

1  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
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Ante  o  exposto, ACOLHO  PARCIALMENTE  os  presentes  embargos, 
atribuindo-lhes  efeito  integrativo,  apenas  para  suprir  a  lacuna  na  decisão  combatida 

quanto à apreciação das preliminares de dialeticidade, intempestividade e a prejudicial de 

prescrição,  as  quais  inaceito,  nos  termos  ora  consignados,  mantendo  o  resultado  do 

julgamento impugnado.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles 
(Juiz convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de 
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 04 de agosto de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
      RELATOR    

    J/06 - J/11-R
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